
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.648 - CE  (2013/0188672-0)     

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO EDSON QUEIROZ 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. DIREITO 
ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que 
enfrentou os temas abordados no recurso de apelação, quais sejam, a 
inobservância dos requisitos legais para fazer jus à imunidade 
tributária, bem como ausência de direito adquirido a regime fiscal.

2. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os 
seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

3. Por fim, saliento a impossibilidade de conhecimento 
e provimento do apelo especial pelas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, porquanto a alegação da recorrente de que possui 
direito adquirido à imunidade tributária não encontra amparo na mais 
recente jurisprudência do STJ, firmada em sentido diametralmente 
oposto.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
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Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.648 - CE 
(2013/0188672-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO EDSON QUEIROZ 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FUNDAÇÃO EDSON 
QUEIROZ contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou o agravo em 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 279, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. IMUNIDADE. ARTS. 150, 
VI, 'C' E 195, § 7º, DA CF/88. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS ENCARTADOS NO ART. 14 DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL E NO ART. 55, II, DA LEI Nº 8.212/91.

- Não atestada a condição de entidade beneficente a ensejar o 
reconhecimento da imunidade encartada no art. 150, VI, 'c', da 
CF/88, por ausência de comprovação quanto ao atendimento dos 
requisitos constantes do art. 14 do Código Tributário Nacional.

- A entidade beneficente para usufruir a imunidade tributária 
insculpida no art. 195, § 7º, da CF/88 deve preencher os requisitos 
contidos no art. 55 da Lei nº 8.212/91. In casu, a Autora não 
comprovou possuir o CEAS- Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social, requisito imprescindível para se alcançar o direito 
vindicado.

- Afastada a alegação de direito adquirido a regime jurídico 
anterior, ou seja, o fato de a Autora ser reconhecida como entidade 
filantrópica não impede que esteja submetida à renovação dos 
certificados pertinentes ao usufruto da imunidade em comento e ao 
preenchimento dos mencionados requisitos. Precedente do STF (RMS 
27093-DF, Rel. Ministro Eros Grau, DJ 14.11.2008).

- Apelação desprovida."

A decisão agravada negou provimento ao agravo em recurso especial, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 509, e-STJ):
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"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO."

 

No presente recurso, a agravante insiste em sustentar que houve violação 
do art. 535, do CPC, porquanto a Corte de origem não se manifestou sobre pontos 
necessários ao deslinde da controvérsia, quais sejam: o preenchimento dos requisitos 
para a concessão da imunidade e o seu direito adquirido à imunidade tributária de que já 
se beneficiava, nos termos do Decreto-lei 1.572/77.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.648 - CE 
(2013/0188672-0)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. DIREITO 
ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação, quais sejam, a inobservância dos 
requisitos legais para fazer jus à imunidade tributária, bem como ausência 
de direito adquirido a regime fiscal.

2. É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se 
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que 
de fato ocorreu.

3. Por fim, saliento a impossibilidade de conhecimento e 
provimento do apelo especial pelas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, porquanto a alegação da recorrente de que possui direito 
adquirido à imunidade tributária não encontra amparo na mais recente 
jurisprudência do STJ, firmada em sentido diametralmente oposto.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão monocrática merece ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

DA NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
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jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação, quais 
sejam, a inobservância dos requisitos legais para fazer jus à imunidade tributária, bem 
como ausência de direito adquirido a regime fiscal.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 274/279, e-STJ):

"(...) Todavia, não há comprovação do atendimento aos 
requisitos do mencionado dispositivo legal, já que o balanço social 
apresentado pela Impetrante como demonstração de que a mesma 
não distribui parcelas a título de lucro ou participação e que aplica 
os recursos integralmente no país se referem ao ano de 2006, não 
sendo meio hábil de comprovação de sua atual situação.

Noutro turno, para que as entidades beneficentes de assistência 
social pudessem usufruir da imunidade insculpida no art. 195, § 7º, 
da CF/88, deveriam preencher os requisitos contidos em lei, que no 
caso é a Lei nº 8.212/91, art. 55, hoje revogada pela Lei nº 
12.101/2009, que dispõe sobre a certificação das entidades 
beneficentes de assistência social, estabelecendo os requisitos 
necessários para tanto, mas que será aqui analisado tendo em vista a 
data da interposição da presente demanda. 

Anoto, ainda, que não há como se questionar que a Lei nº 
8.212/91 não poderia disciplinar o assunto por ser ordinária, pois em 
momento algum o texto constitucional exigiu que tal regramento se 
desse através de lei complementar.

(...)
In casu, percebe-se da documentação acostada aos autos que 

não houve o cumprimento de todas as exigências trazidas pelo art. 
55 da Lei nº 8.212/91, visto que a Impetrante não apresentou o 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social fornecido 
pelo Conselho Nacional de Serviço Social.

Noutra banda, rechaço o argumento quanto à alegação de 
coisa julgada formada na Apelação em Mandado de Segurança nº 
77.854, pois verifico que no voto da mencionada ação foi apreciada 
a situação da Impetrante, ora Apelante, à época do seu 
proferimento, e não sua situação atual, que pudesse ensejar o 
cumprimento dos requisitos estabelecidos para concessão da 
imunidade requerida.

Ademais, não se pode falar no presente caso de direito 
adquirido a regime jurídico, ou seja, o fato de a Autora ser 
reconhecida como entidade filantrópica não impede que esteja 
submetida à renovação dos certificados pertinentes ao usufruto da 
imunidade em comento.
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A respeito do tema relacionado à aplicação do art. 55 da Lei nº 
8.212/91 trago à colação ementa de julgado do colendo STF (...)"

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 
tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.142.474/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)
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"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública.

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.000.319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

DA SÚMULA 83/STJ

Por fim, saliento a impossibilidade de conhecimento e provimento do 
apelo especial pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, porquanto  a alegação 
da recorrente de que possui direito adquirido à imunidade tributária não encontra amparo 
na mais recente jurisprudência do STJ, firmada em sentido diametralmente oposto.

A título de exemplo, colacionam-se os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ENTIDADE 
BENEFICENTE EDUCACIONAL E ASSISTENCIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
CARÁTER BENEFICENTE ASSISTENCIAL. AUSÊNCIA DE 
TODOS OS REQUISITOS LEGAIS. ENTENDIMENTO DA CORTE A 
QUO, COM BASE EM DOCUMENTOS E PROVAS DOS AUTOS. 
CEBAS. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. DIREITO ADQUIRIDO. 
DECRETO-LEI 1.522/1977. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NESTA INSTÂNCIA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 
considera desnecessária a produção de prova, mediante a existência 
nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. A Corte local afirmou que não foram preenchidos todos os 
requisitos para o reconhecimento da imunidade tributária. Incidência 
da Súmula 7/STJ.

3. 'É pacífica nesta Corte a orientação de que a imunidade da 
contribuição previdenciária patronal assegurada às entidades filantrópicas, 
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conforme o art. 195, § 7º, da Constituição, tem sua manutenção 
subordinada ao atendimento das condições previstas na legislação 
superveniente. Incidência da Súmula 352/STJ.' (AgRg no REsp 
848.126/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/2/2009, DJe 19/3/2009-grifo nosso)

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 75.714/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/2/2013, DJe 
4/3/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ESTABELECIMENTO DE 
REQUISITOS. LEI COMPLEMENTAR. LEI ORDINÁRIA. QUESTÃO 
DESTRAMADA COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
REVISÃO DO JULGADO. INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL. 
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - CEBAS. RENOVAÇÃO INCONDICIONADA. DIREITO 
ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO."

(AgRg no AgRg no Ag 1303469/CE, Rel. Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 
28/06/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENTIDADE 
FILANTRÓPICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS 
LUCRATIVOS. IMUNIDADE. CEBAS. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 352/STJ. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE.

1. A jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido de que 
não há direito adquirido a regime jurídico-fiscal, de modo que a 
imunidade da contribuição previdenciária patronal assegurada às 
entidades filantrópicas, conforme o art. 195, § 7º, da Constituição, 
tem sua manutenção subordinada ao atendimento das condições 
previstas na legislação superveniente, in casu, o Decreto 2.536/1998 . 
Incidência da Súmula 352/STJ.

2. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 139.101/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/6/2012, DJe 
15/6/2012.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RENOVAÇÃO DO CEBAS DENEGADA. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO 
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ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO-TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 352/STJ. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. SITUAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido afirmou, conforme se extrai de sua 
ementa que 'o CEBAS da impetrante não foi renovado (às fls 95), a 
Fundação perdeu o caráter de entidade beneficente.' (fls. 101), e que 
houve o indeferimento da renovação, por ausência do preenchimento 
dos requisitos do Decreto n. 752/93. A revisão desse entendimento 
encontra óbice na Súmula 07/STJ.

2. Sem o Certificado de entidade Beneficente de Assistência 
Social - Cebas, não há que se falar em imunidade tributária.

3. O STJ firmou jurisprudência no sentido de que não há direito 
adquirido a regime jurídico-fiscal quando do julgamento do EREsp n. 
982.620, de minha relatoria, assentando que as entidades 
beneficentes, para a renovação do Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) e conseqüente fruição da 
imunidade tributária (art. 195, § 7º, da CF), devem preencher as 
condições estabelecidas pela legislação superveniente.

4. Incidência da Súmula 352/STJ: 'A obtenção ou a renovação do 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas) não 
exime a entidade do cumprimento dos requisitos legais supervenientes'.

5. Agravo regimental negado provimento."
(AgRg no AREsp 116.133/CE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/4/2012, DJe 
24/4/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. 
ENTIDADE FILANTRÓPICA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. LEI N° 
3.577/59 E DECRETO-LEI N° 1.572/77. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 128, 460 E 
475 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
284/STF E 211/STJ.

I - Hipótese em que a recorrente se diz detentora de Certificado 
de Entidade de Fins Filantrópicos, concedido por prazo 
indeterminado e, por essa razão, afirma ter direito adquirido à 
imunidade tributária prevista no art. 195, § 7.º, da CF.

I - A jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido de que 
não há direito adquirido a regime jurídico-fiscal, de modo que a 
imunidade da contribuição previdenciária patronal assegurada às 
entidades filantrópicas, prevista no art. 195, § 7º da Constituição, 
tem sua manutenção subordinada ao atendimento das condições 
previstas na legislação superveniente. Precedentes:  EREsp nº 
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982.620/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 18/11/2010; AgRg no REsp nº 868.391/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 28/09/2010; AgRg no REsp nº 848.126/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/03/2009; MS 
nº 8.994/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJ de 12/11/2007.

II - Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1197053/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 
6/12/2011.)

Portanto, dos precedentes acima colacionados, verifica-se que o Tribunal 
a quo decidiu a questão vinculada à alegação de direito adquirido de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO EDSON QUEIROZ
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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